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RESUMO 

 

  

MORAIS, Thiago Lopes Barbosa. Distribuição georreferenciada da epilepsia em uma cidade de 

porte médio do interior paulista. Botucatu: UNESP, 2016. 

  

 

A epilepsia afeta milhares de pessoas mundialmente, se tornando um problema de saúde pública. Tem-

se como objetivo deste estudo avaliar a distribuição espacial dos domicílios de pessoas com epilepsia 

no municipio de São José do Rio Preto, situado no Estado de São Paulo, Brasil, como também verificar 

sua distribuição de acordo com sexo, tipo de epilepsia, frequência das crises epilépticas e fatores 

socioeconômicos. Trata-se de um estudo epidemiológico transversal da epilepsia baseado em arquivos 

de atendimento primário e de registros computadorizados de ambulatório de  hospital terceário, sendo a 

coleta de dados realizada a partir de 1/1/2003 até 31/12/2012. Foram rastreados um total de 136.512 

receitas de fármacos antiepiléticos, com 2377 casos confirmados de pessoas com epilepsia. Foi 

constatado gênero feminino de maior predominância, em maioria adultos, com tipo de crise focal e 

esporádicas, referente as classes econômicas, as classes C e D concentram-se maior população 

acometida pela patologia. Foi verificado estatisticamente que a distribuição dos jovens não teve 

evidência de associação entre as regiões sociodemográficas estudadas, assim como o sexo, tipos, 

duração e frequência da crise; a evidência de associação foi encontrada entre as faixas etárias e as regiões 

sociodemográficas, com idosos predominando nas regiões Sul e Central, crianças e adultos na região 

Norte. Concluiu-se que este estudo foi capaz de evidenciar com clareza de imagens, a distribuição 

espacial de pessoas com epilepsia, corroborando com outras pesquisas. Os dados encontrados podem 

auxiliar em ações preventivas e de melhor assistência a população.  

 

 

 

Palavras-Chave: Epilepsia. Distribuição Georreferenciada. Distribuição Espacial.  



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

MORAIS, Thiago Lopes Barbosa. Georeferenced distribution of epilepsy in a medium-sized city in 

Sao Paulo state. Botucatu: UNESP, 2016. 

 

  

Epilepsy affects several thousand people worldwide, becoming a public health problem. This 

study aims to evaluate the spatial distribution of dwelling for people with epilepsy in São José 

do Rio Preto, São Paulo, Brazil, as well as verify their distribution according to sex, type of 

epilepsy, frequency of epileptic seizures and socioeconomic factors. This is an epidemiological 

study on epilepsy based on primary care and computerized records of a medical outpatient clinic 

of a tertiary referral hospital. The data collection was performed from January 1, 2003 to 

December 31, 2012. A total of 136,512 prescriptions of antiepileptic drugs were screened, with 

2377 confirmed cases of people with epilepsy. The female gender was found to be the most 

prominent in most adults with focal and sporadic seizures concerning the economic classes, in 

which the classes C and D are responsible for the largest population affected by this condition. 

It was statistically found that the distribution of young people had no evidence of association 

between the sociodemographic regions studied, as well as sex, types, duration and frequency of 

the seizures; evidence of association was found between age groups and socio-demographic 

areas with the elderly predominating in the South and Central regions, children and adults in 

the North. It was concluded that this study was able to clearly show the spatial distribution of 

people with epilepsy, corroborating other researches. The findings may help in preventive 

actions and better assistance to the population. 

 

KeyWords: Epilepsy. Georeferenced Distribution. Spatial Distribution. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A epilepsia é o mais comum dos distúrbios neurológicos crônicos graves. O tipo de 

crise, sua frequência, a imprevisibilidade quanto à hora de ocorrência, são os determinantes da 

intensidade das adversidades que a patologia causa às pessoas epilépticas, a seus familiares e à 

sociedade como um todo1-3.  

É uma doença neurológica comum e afeta aproximadamente 65 milhões de pessoas 

mundialmente, sendo que mais de 5, vivendo na América Latina e Caribe4,5. 

Essa patologia acomete, indistintamente, todo e qualquer ser humano, não respeitando 

qualquer tipo de barreiras6,7. Uma vez que a sua principal manifestação clínica consiste em 

crises das mais variadas formas fenomenológicas e podem levar a danos físicos, situações 

sociais constrangedoras, exclusão, dependência sócio/familial e durar ao longo de toda vida, 

portanto, torna-se um problema de saúde pública3. 

A frequência, a distribuição e os fatores de risco desta patologia são objetos de 

investigação epidemiológica de fundamental importância para se conhecer sua magnitude 

global na população, visando ações de saúde pública efetiva8. 

A população de um país, de maneira geral, distribui-se de forma desigual pelas suas 

regiões geográficas (estados, municípios), em comunidades urbanas e rurais; além de algumas 

minorias especiais, como a indígena e cigana. Assim, as pessoas que convivem em todos os 

tipos de comunidades estão expostas às diferentes condições genéticas, ambientais, sociais, 

econômicas e culturais. Todas estas condições formam os principais fatores de riscos da 

epilepsia. Portanto, os estudos epidemiológicos focados nesta patologia têm a função de avaliar 

todos fatores de riscos e as suas condicionantes, diretamente nos indivíduos de cada 

comunidade, com a finalidade de se conhecer as realidades globais da doença9. 

Para a melhor prática clínica, o neurologista, assim como os administradores 

governamentais, devem conhecer os aspectos básicos de distribuição populacionais da cidade 

que atua, sua frequência e os seus fatores determinantes, além dos aspectos 

neurofisiopatológicos inerentes às pessoas com epilepsia8. 
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Possivelmente a um grupo importante dos indivíduos das pessoas com epilepsia (PCE), 

teve status epilepticus ou crises frequentes. Essa é mais uma razão para especial atenção aos 

cuidados de saúde pública, sendo imprescindível conhecer qual proporção da população e quais 

fatores de riscos estão associados10.  

A principal proposta de um estudo epidemiológico e de vigilância sanitária de uma 

determinada doença é oferecer informações necessárias para prevenção primária, detecção 

precoce e tratamento para saúde pública, além de prioridades de cuidados de saúde em geral10. 

Os estudos epidemiológicos da epilepsia são difíceis, trabalhosos e sujeitos a vieses, 

pelo fato de ter baixa prevalência na população. Existem diversas formas metodológicas 

utilizadas para determinar o número de pessoas com epilepsia em uma determinada 

comunidade, principalmente quando se quer estudar alguns aspectos sobre ela, como por 

exemplo, fatores de riscos, tipos de crises e síndromes epilépticas e efetividade terapêutica9. 

Estas formas foram subdivididas em categorias11, sendo utilizadas quatro destas neste 

estudo, como descrito a seguir: 

1- Estudo retrospectivo de base populacional, utilizando-se prontuário médico em 

centros regionais (serviços terciários).  

Estudos neste formato foram bem desenvolvidos na cidade de Rochester, Minnesota1,12-

13. Nesse tipo de delineamento, há tendência a subestimar a prevalência, uma vez que, em 

qualquer população, algumas pessoas epilépticas não procuram assistência médica. Além disto, 

ocultam a sua doença ou se tratam em serviços de outras cidades por vários motivos dentre os 

quais os mais relevantes são a falta de informação, o estigma e o preconceito14. 

2- Estudo retrospectivo de base populacional, utilizando-se prontuários de postos 

de atendimento médico (serviço primário).  

Este tipo de estudo utiliza os registros médicos que, de maneira geral, são mantidos pelo 

poder público. São frequentemente realizados no Reino Unido, onde os prontuários médicos 

são completos e confiáveis. A falta de registros médicos ou a ocorrência de registros 

incompletos tornam este tipo de delineamento inexequíveis em países em desenvolvimento. 

3- Estudo de base populacional, utilizando prontuários médicos de centros 

regionais e de postos de atendimento primário.  

Este tipo de estudo é mais abrangente do que os anteriores, para finalidade de analisar e 

estimar a epilepsia ativa de uma região. É necessário que o país tenha um sistema de 
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atendimento médico com registros confiáveis e facilmente acessíveis aos vários níveis de 

atendimento médico. Assim, se a primeira consulta do médico “generalista” do bairro não 

obtiver definição adequada de sua doença, a pessoa juntamente com seus dados e prontuários, 

são encaminhados para centros de complexidade crescente, numa progressão em cascata, até o 

atendimento em centros de alta complexidade, como ocorre no Japão. A dificuldade neste 

delineamento é distinguir as pessoas com epilepsia inativa e acumulada.   

4- Pesquisa utilizando-se de dados de saúde pública para faixas etárias específicas.  

Trata-se de uma variante dos delineamentos anteriores. Na pesquisas envolvendo esta 

metodologia15,16, trabalhou-se com   registros do centro de saúde pública para obtenção de dados 

sobre a saúde e epidemiologia em crianças de um a três anos. Em outro trabalho, foram 

utilizados o Registro de Natalidade Inglês para estimar a prevalência de epilepsia em crianças 

acompanhadas durante 23 anos no Reino Unido17. 

O problema deste delineamento é o viés de amostragem, já que foi demonstrado que 

90% dos pacientes com crise epiléptica jamais procuraram os serviços hospitalares18. 

Apesar das dificuldades, este modelo de delineamento foi utilizado com as modificações 

pertinentes19-22. Da mesma forma, utilizou-se esta metodologia, para estimar a prevalência de 

epilepsia na cidade de São José do Rio Preto. 

As definições utilizadas nesta pesquisa foram propostas pela Liga Internacional contra 

a Epilepsia (ILAE), para classificação clínica e eletroencefalográfica das crises epilépticas e 

para a classificação das epilepsias e síndromes epilépticas23 e para a classificação das síndromes 

epilépticas24 (ANEXO 1).  

 

1.1 EPIDEMIOLOGIA DA EPILEPSIA NO BRASIL 

 

 O Brasil é um país de dimensões continentais (8.511.965 Km2), localizado na América 

do Sul. É dividido em 32 unidades federais. De acordo com o censo de 2010, há uma população 

de 192 milhões de habitantes, passando a apresentar a população ajustada em 2012 de 

aproximadamente 196 milhões10, 25. 

 De acordo com dados do Ministério da Saúde, as epilepsias ocupam o 30º lugar entre as 

principais causas de hospitalização e responsáveis por cerca de 40 mil admissões hospitalares26. 
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 Há poucos estudos no Brasil sobre epidemiologia em epilepsia, utilizando-se arquivos 

médicos. Um estudo avaliou, mediante questionário, 5% de população da Amaralina, bairro de 

Salvador, Bahia, que na época contava com 27.000 habitantes e encontrou proporção de 

prevalência de epilepsia, provavelmente ativa, de 1,0/1000 hab., que é surpreendentemente 

baixa para os padrões latino americanos27.   

 Em Porto Alegre, estimou-se, em estudo populacional, que 0,2 a 2% da população 

deve apresentar uma ou mais crises durante a vida28. 

A prevalência, possivelmente acumulada, na cidade de São Paulo, foi estimada em 

13,3/1000 hab em 198729. Outro estudo populacional na cidade de Porto Alegre e encontrou 

prevalência da epilepsia ativa de 16,5/1000 hab 30.   

A comunidade dos índios Bakairi residentes às margens do rio Paranatinga, afluente 

do rio Xingu também foi estudada com relação à ocorrência da epilepsia9. O estudo, tipo corte 

seccional, foi feito de porta em porta, em 103 casas, utilizando-se do questionário modificado20. 

A taxa de prevalência da epilepsia ativa foi de 12,4/1000, sendo alta, isso ocorreu 

provavelmente em consequência do fator de risco familiar, uma vez também que outros não 

foram relevantes.   

Todos esses estudos epidemiológicos acerca da epilepsia focaram os aspectos de 

prevalência, mas não detalham as demais variáveis como fatores de riscos, tipos de crises e 

síndromes, além das distribuições socioeconômicas. Quanto a essa última variável, foi 

encontrada forte relação da epilepsia com os aspectos socioeconômicos, mas sem detalhar 

outras variáveis31. 

 No Rio de Janeiro, encontrou-se uma taxa de prevalência ativa de 5,1/1000, mas sem 

avaliação dos fatores de risco32. O estudo foi realizado com uma população de baixa de renda, 

onde foram entrevistadas 982 pessoas para identificação daqueles com epilepsia e na segunda 

etapa, a confirmação dada pelo neurologista. 
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1.2 PREVALÊNCIA 

 

A prevalência é a medida de fácil realização feita por estudos epidemiológicos do tipo 

corte transversal, havendo no Brasil estudos que encontraram 11,9/1.000 hab na Grande São 

Paulo (SP)29,30, 16,5 e 20,3 para epilepsias ativas e inativas, respectivamente, em Porto Alegre 

(RS).33 e 18,6 em São José do Rio Preto/SP. 

A longa duração da doença sustentam a prevalência, nos países em desenvolvimento, 

acima de 10/1000 hab, principalmente nos da América Latina34,35. Esse autor mostra também 

que doenças parasitárias são fatores que podem concorrer com a alta prevalência de epilepsia.  

Dessas, neurocisticercose é endêmica no Sudeste, no Sul e no Centro-Oeste brasileiros. É 

frequentemente diagnosticada nos exames de imagens, embora sua presença nem sempre esteja 

relacionada com a epilepsia, o que ocorre quando existe contemporaneidade entre as crises e 

instalação do cisticerco no cérebro, além da correlação entre a área do cisto e a área de 

eloquência da crise36. 

 

1.3 GEORREFERENCIAMENTO POR COMPUTAÇÃO DOS DADOS 

 

As principais entidades integrantes do contexto da área da saúde, ou seja, pacientes, 

médicos, serviços e doenças possuem uma inter-relação espacial interessante no entendimento 

e gerência de aspectos da saúde pública. Estas interações podem revelar informações valiosas 

aos pesquisadores sobre tendências, dependências e inter-relacionamentos.37 O estudo da 

distribuição espacial da ocorrência de casos de doenças, como a epilepsia pode evidenciar sua 

correlação com fatores ambientais e socioeconômicos, além de auxiliar na elaboração de 

estratégias de controle38. 

Entretanto o montante de informação com os quais os pesquisadores devem lidar pode 

tornar a pesquisa inviável sem o auxílio de alguma ferramenta para auxiliar o gerenciamento 

das informações. Neste contexto, os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) têm se mostrado 

eficientes ferramentas capazes de armazenar, manipular e integrar grandes volumes de 

informação oriundos de diversas fontes. Além disso, as ferramentas de visualização espacial 

dos SIGs proporcionam uma visão mais natural dos inter-relacionamentos entre as variáveis 
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espaciais das pesquisas, do que aquela permitida no formato tabular das pesquisas 

convencionais37. 

Um SIG é, de maneira geral, um sistema capaz de lidar com dados de natureza 

geográfica ou não, possibilitando sua integração, armazenamento, recuperação, manipulação, 

análise, visualização e impressão. Tal aplicação é composta por interfaces com o usuário, 

entrada e integração de dados, funções de processamento gráfico e de imagens, visualização e 

“plotagem” e com sistema gerenciador de banco de dados espacial39. 

Com o advento da internet, as aplicações SIGs de apoio ao desenvolvimento de políticas 

de saúde pública e privada, também ganharam expressivo impulso40. A progressiva ampliação 

da comunicação virtual por meio do crescimento da internet influenciou significativamente no 

desenvolvimento de SIGs baseados na World Wide Web. Estes sistemas compõem ferramentas 

que possibilitam que mapas sejam distribuídos e compartilhados de maneira fácil, rápida e 

acessível, auxiliando na tomada de decisões por parte das autoridades na prevenção, controle e 

resposta a doenças41. 

Muitos trabalhos que utilizam esse conjunto de ferramentas de análise e visualização de 

informação georreferenciada por meio dos SIGs são desenvolvidos atualmente42-44. A literatura 

possui diversos exemplos de aplicações de SIGs no auxílio às políticas de prevenção de várias 

doenças, como o câncer. Um exemplo é o auxílio de um SIG na constatação de que existe uma 

correlação entre altas taxas de incidência de diversos tipos de câncer em um grupo de pacientes 

na Finlândia, e a distância da qual estes pacientes vivem de um rio contaminado por diversas 

substâncias tóxicas. O estudo também aponta que a população rural é a mais afetada 

possivelmente por ter maior contato com a água contaminada. Outro indício de que o rio tem 

forte influência nos casos de câncer na área de estudo é que o risco diminui conforme aumenta 

distância do rio.44 Na Figura 1 é ilustrado como a população foi categorizada segundo os 

parâmetros usados no trabalho. 
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Figura 1. Imagem que ilustra o modo como a população foi categorizada para estudo de influência da contaminação de um 

rio na Finlândia em relação à casos de diversos tipos de câncer. Adaptado de VERKASALO et al., 200444. 

Uma base de dados georreferenciada também possibilita que técnicas de prospecção de 

dados sejam aplicadas. Tais técnicas são comumente referenciadas na literatura como data 

mining. Data mining pode ser definida como um conjunto de técnicas automatizadas para a 

exploração em grandes massas de dados, confeccionadas com o objetivo de encontrar novos 

padrões, tendências e relações. Por meio destas técnicas são possíveis a extração de informações 

úteis e a descoberta de novos conhecimentos, os quais são difíceis de serem desvendados a 

“olho nu” pelo ser humano. Normalmente essas informações encontram-se armazenadas em 

grandes bancos de dados, tais como empresariais e médicos. Para muitas entidades, os objetivos 

do data mining incluem o aperfeiçoamento das estratégias de marketing, detecção de padrões 

anormais e, previsão do futuro baseado em experiências passadas45,46. Estratégias e técnicas 

também podem ser desenvolvidas e aplicadas considerando-se as informações 

georreferenciadas, as quais permitem descobrir padrões e comportamentos quando adicionadas 

a estas características que consideram a complexidade dos dados, tais como a posição 



20 

geográfica, como informação pertinente sobre as ocorrências alvo do estudo a ser prospectado. 

A este conjunto de recursos computacionais de extração padrões implícitos e das relações 

espaciais denomina-se spatial data mining. 
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6. CONCLUSÃO 

 

A pesquisa foi capaz de evidenciar com clareza a distribuição das residências de pessoas 

com epilepsia com fácil visibilidade e o local de maiores concentrações, através da ferramenta 

georreferencial, ponto essencial do nosso trabalho. Sendo o primeiro trabalho realizado com 

pacientes com epilepsia no Brasil.  

Assim, foi  possível visualizar a distribuição das PCE, de acordo com o gênero e 

constatou a predominância do sexo feminino; o tipo de crise epiléptica encontrado na cidade 

mostrou ampla predominância de crises focais; a frequência dos ataques epilépticos que 

conseguiu-se definir, demonstrou como esporádica a de maior número e de acordo com a 

análise socioeconômica, a pesquisa não localizou diferença estatisticamente significativa entre 

as regiões, sendo semelhantes entre as três regiões pesquisadas. 

 Foi verificado estatisticamente que a distribuição dos jovens não teve evidência de 

associação entre as regiões sociodemográficas estudadas, assim como o sexo, tipos, duração e 

frequência da crise, a evidência de associação foi encontrada entre as faixas etárias e as regiões 

sociodemográficas, com idosos predominando nas regiões Sul e Central, crianças e adultos na 

região Norte.  

Este estudo ainda evidencia a importância da elaboração criteriosa dos arquivos médicos 

informatizados e manuais para o melhor conhecimento epidemiológico das doenças brasileiras. 

Portanto, conclui que a estratégia básica para a prevenção de epilepsia, em um país como 

o Brasil, deve incluir informações mais precisas da magnitude (incidência e prevalência) da 

patologia, seu custo, localização dos portadores, história natural e fatores de risco.  

Sendo assim, após obter os conhecimentos necessários e ganhar experiência para melhor 

assistir a população acometida e seu desenvolvimento social, pode-se contribuir de forma 

decisiva na melhoria da qualidade de vida dos pacientes e planejar gestões  públicas preventivas 

através do uso da ferramenta de visualização da distribuição espacial dos casos.  
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